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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Sementes da espécie  , por meio do Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural -Brachiaria Brizantha
IATER, para atendimento à situação de emergência nos municípios do Estado de Roraima, afetados pela infestação de pragas,
conforme especificado no Anexo Único deste Termo de Referência - TR.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de consumo de luxo, conforme Decreto nº 34.222- E, de 24 de abril
de 2023.

1.3. O bem objeto desta contratação são caracterizados como de natureza comum, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar (E.p. 13579720), para os fins do disposto no inciso XIII do art.6º da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. O Prazo de vigência do contrato observará o exercício financeiro e a disponibilidade de créditos orçamentários, conforme
prevê o art. 105 da Lei 14.133/21, iniciando-se a partir da data da última assinatura, tendo eficácia legal após a publicação do seu
extrato no Diário Oficial do Estado e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. Deverá ser aplicada à contratação pretendida, e especialmente aos casos omissos, a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril
de 2021 o Decreto nº 31.408-E de 9 de dezembro de 2021, Decreto nº 34.223-E, de 24 de abril de 2023, Instrução Normativa
/SEGES/ME nº  81 de 25 de novembro de 2022, Instrução Normativa/SEGES/ME n° 65 de 07 de julho de 2021 e
Instrução Normativa/SEGES /ME n° 58 de 08 de agosto de 2022.

2.1.1. E para atendimento ao Decreto nº 36.201-E, de 20 de junho de 2024, que Declara Situação de Emergência nos municípios
de Amajari, Alto Alegre, Bonfim, Cantá, Caracaraí, Iracema, Mucajaí, Pacaraima, Normandia e Uiramutã, afetados pela
infestação de pragas, a Solução escolhida para a licitação será o que esta fundamentado no artigo 75, inciso VIII, da Lei nº14.133
/2021, a saber:

Art. 75. É dispensável a licitação:

[...]

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
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prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento
da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços
que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data
de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos
respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no
disposto neste inciso;

[...]

§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se
emergencial a contratação por dispensa com objetivo de manter a
continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as

 

2.2. À referida ação NÃO está prevista no Plano de Contratações Anual - 2023, mas para atendimento a situação de emergência a
contratação se faz necessário e está alinhado as competências deste Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural, no Art. 22,
inciso I e Art. 23 inciso I do seu Regimento Interno.

2.3. A Descrição da necessidade e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada nos tópicos, respectivamente, "necessidade
" e " ", do Estudo Técnico Preliminar, acostado no E.p. da contratação estimativa de quantidade a serem contratadas 13579720 

deste processo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO/REQ. DA CONTRATAÇÃO

3.1. Descrição da Solução

Diante a atual situação de emergência do Estado a solução será resolvida com a implantação emergencial de3.1.1. 
pasto da   cv. Marandu para atender 2.500 agropecuarista da agricultura familiar, em empreitada de mutirãoB. brizantha
utilizando todo o pessoal de campo do IATER e de seus maquinários para abranger a todos em menor tempo possível.

3.1.2.  A solução pode ser descrita como necessária e urgente para formação de Stand para fornecimento em curto prazo
de um pasto de qualidade e suficiente para atender ao Agricultor Familiar que vem enfrentando muitas perdas decorrente
da mortalidade dos animais.

3.1..3. Em que pese o dever da Administração de escolher a melhor solução para sua necessidade, face aos aspectos
específicos das normas gerais de licitação e contratação prevista nos Art. 72 e 75 da Lei 14.133/2021.

3.1.4. A contratação será realizado pela Empresa: , inscrita no CNPJ nºAGROPECUÁRIA GARROTE LTDA
01.495.139/0001-16 com sede na Avenida: Venezuela, nº 373, Bairro: Pricumã, CEP: 69.309-690, em Boa Vista/RR,
representada por seus Sócios, Srs. RENATO VIRGILIO MARTINS PRIMO, inscrito no CPF nº 646.730.222-20, e da
Carteira de Identidade n.º 1222868-0 SSP/AM e JOSE LOPES PRIMO, inscrita no RG n. 218.487 SSP/RR, e CPF n.
011.939.023-04.

3.1.5. A escolha da empresa , deu-se em razão do MENOR PREÇO dentre osAGROPECUÁRIA GARROTE LTDA
apresentado no Mapa de Cotação Ep. (13566823)  com base no Principio de Celeridade da contratação destacado no Art.

135998385° da Lei nº 14.133/2021, e embasado na proposta Ep. ( ) apresentado nos autos.

.

 

3.2. Requisito da Contratação

3.2.1. A CONTRATADA deve seguir todas as normas constantes no Capítulo VI - DA HABILITAÇÃO da Lei Federal
nº 14.133 /2021, aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:

3.2.1.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
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3.2.1.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

3.2.1.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei;

3.2.1.4.  A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei;

3.2.1.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

3.2.1.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

 

3.3. Garantia da Contratação

3.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 

3.4. Subcontratação

3.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

3.5. Sustentabilidade

3.5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no
edital como requisito previsto em lei especial

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. .Condições de Entrega

4.1.1. A entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela contratante, dela devendo constar:
a data, o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo e a assinatura do responsável,
sendo efetuada diretamente pelo entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e ainda
acompanhada pela nota de empenho ou instrumento equivalente.

4.1.2. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da data de solicitação de fornecimento de bem, em
remessa única.

4.1.3. Caso não seja possível a entrega no prazo estipulado no item 4.1.2, a empresa deverá comunicaras razões
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.1.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Pedro Aldemar Bantim, nº 211, Bairro Jardim Tropical,
nesta cidade de Boa Vista/RR, no horário das 7h:30 as 13h:30 de segunda a sexta-feira, exceto feriados.

4.1.5. A contratada obriga-se a entregar o item em conformidade com as especificações descritas na Proposta de Preços e
no Anexo Único deste Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em
conformidade com as referidas especificações.

4.1.6. Os produtos deverão possuir prazo de validade conforme descrito na tabela contida no Anexo Único deste termo;

4.1.7. Todas as despesas relativas à entrega e transporte do item licitado, bem como todos os impostos, taxas e demais
despesas decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da contratada.

4.1.8. O item deverá ser entregue embalado, de forma a não ser danificado durante as operações de transporte e descarga 
no local da entrega.
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4.2. Condições de Recebimento

4.2.1 O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta da Contratada.

4.2.1.1. Para os fins do disposto no subitem 4.2.1, o termo sumário correspondente ao atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

4.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da Contratada, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratante, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
de penalidades.

4.2.3. O bem será recebidos definitivamente, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente,
no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, mediante preenchimento de termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais.

4.2.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

4.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se
refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento..

4.2.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela perfeita execução do contrato.

 

4.3. Da Garantia do Produto

4.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo do objeto, sem prejuízo de
outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial.

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO

5.1.  :São Obrigações do Contratante

5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

5.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

5.1.5. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

5.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência;

5.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;

5.1.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Estado - PGE para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;
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5.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

5.1.9.1. A Administração terá o prazo de até 1 (um) mês para decidir, a contar da conclusão da instrução do
requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

5.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado, no
prazo máximo de 1 (um) mês, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por
igual período;

5.1.11. Notificar os emitentes das garantias de execução, nos termos do §4°, art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021, quanto
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

5.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

5.2. São Obrigações da Contratada:

Cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os5.2.1. 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor5.2.2. 
(Lei nº 8.078, de 1990);

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo5.2.3. 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa5.2.4. 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II,5.2.5. 
da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da5.2.6. 
Administração para a gestão do contrato;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições5.2.7. 
exigidas para habilitação na licitação;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as5.2.8. 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com5.2.9. 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a5.2.10. 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a5.2.11. 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;5.2.12. 
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Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,5.2.13. 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133, de 2021;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança5.2.14. 
do contratante.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do Decretos nº
31.408-E/2021 e da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o contratante e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o contratante poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
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6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior  àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAG. E REAJUSTE

7.1. Liquidação:

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período.

7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.1.4. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
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a.  
b.  
c.  

7.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

7.2. Pagamento:

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária.

7.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado na proposta apresentada, a saber:

1. Banco: 001
2. Agencia: 2617-4
3. Conta : 6.343-6

7.2.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.2.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.2.7. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que lhe venha a ser
cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

 

7.3.  :Reajuste

7.3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 11/07/2024.

 

7.3.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.3.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.

7.3.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.3.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor.
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7.3.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.3.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. FORMA E CRIT. DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Critério de Julgamento

8.1.1. O fornecedor foi selecionado por meio de Dispensa de Licitação nos termos do Arts. 72 e 75, inciso VIII da Lei
14.133/2021, pelo escolha do MENOR VALOR apresentado em Proposta, considerando os Principio de Celeridade da
contratação destacado no Art. 5° da Lei nº 14.133/2021

 

8.2.  :Habilitação

8.2.1. Qualificação Econômico-financeira, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, a menos de 60
(sessenta) dias da data prevista para a abertura do certame, exceto quando dela constar prazo de validade. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, inciso II).

8.2.1.1.1. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58,
da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos
os demais requisitos de habilitação.

 

8.2.2. Qualificação Técnica a serem atendidos pelo licitante serão os seguintes:

8.2.2.1. Certificado e/ou registro no RENASEM (Sistema Nacional de Sementes e Mudas), junto ao Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, para comercialização de sementes, nos termos da Lei nº
10.711/2003

8.2.2.2. Termo de conformidade de sementes: analise de pureza, geminação ou viabilidade (%), outros fatores e
validade do teste, de acordo com as normas padrões estabelecidas pelo MAPA.

 

8.2.3. Qualificação Fiscal e Trabalhista

8.2.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou se for o caso, a Prova de Inscrição 
no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

8.2.3.2.  Prova de regularidade com a FAZENDA ESTADUAL;

8.2.3.3. Prova de regularidade com a FAZENDA MUNICIPAL;

8.2.3.4. Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a" do 
artigo 27 da Lei nº. 8.036/90, devidamente atualizado;

8.2.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme Lei nº. 12.440/11, devidamente atu
alizada.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo total da presente contratação é de R$ 3.525.000,00 (três milhões, quinhentos e vinte e cinco mil reais), conforme
proposta apensada nos autos do processo (Ep. 13599838).

10. PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP

10.1. Será aplicada para esta contratação o benefício quanto a participação de ME/EPP, conforme determina o artigo 6º do
Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos consignados no Orçamento do IATER, na
seguinte dotação orçamentária:

a. Unidade Orçamentária: 18.303

b. Programa de Trabalho: 20.606.058.2283

c. Elemento de Despesa: 33.90.32

d. Fonte de Recurso:   Cód. Acomp. 1.500 0000

e. Tipo de Empenho: Estimativo

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As infrações e sanções administrativas aplicáveis a presente contratação serão as previstas em edital e contrato.

13. ANEXO ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO CATSERV
UNID. DE 
MEDIDA

QTDE
VALOR 

UNIT.
VALOR 
TOTAL

1

Semente de capim   cv Marandu,Brachiaria brizantha
com Valor Cultural - VC de no mínimo 50%.

Características Adicionais: as sementes  devem estar
em conformidade com RENASEN, art. 8º da Lei nº10.
711/2003. A validade do produto deverá ser de no
mínimo 12 meses na data da entrega. Saco com 20 kg.

402201 Saco 5.000 R$ 705,00
R$ 

3.525.000,00

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Portaria nº 223/IATER/PRESI/GAB/PUB, de 02 de julho de 2024.

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DENYSSON AMORIM DA SILVA
Membro da Comissão Permanente de Planejamento e Instrução Processual Licitatória - CPIP/DIRAF/IATER

 Assinou eletronicamente em 11/07/2024 às 17:04:07.

 

 

Despacho: Portaria nº 223/IATER/PRESI/GAB/PUB, de 02 de julho de 2024.

 

 

 

 

WADSON RHODRIGO LIMA MARTINS
Presidente da Comissão Permanente de Planejamento e Instrução Processual Licitatória - CPIP/DIRAF/IATER

 Assinou eletronicamente em 11/07/2024 às 17:14:24.

 

 

Despacho: Portaria nº 2/IATER/PRESI/GAB/PUB, DE 10 DE JANEIRO DE 2023

 

 

 

 

JOSE ANTONIO VICENTE
Diretor DATER

 Assinou eletronicamente em 11/07/2024 às 17:10:44.

 

 

Despacho: Decreto Nº 7-P, de 6 de Janeiro de 2023

 

 

 

 

MARCELO DA SILVA PEREIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 11/07/2024 às 17:28:15.
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